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	Auxílio Indenizatório - Saúde Suplementar


	NOME DO(A) SERVIDOR(A)


	DATA DE NASCIMENTO



	MATRÍCULA SIAPE


	CPF



	CARGO



	LOTAÇÃO



	REQUERIMENTO

	Requer, com base no art. 230 da Lei nº 8.112/90, no Decreto nº 4.978/04, na Portaria Normativa nº 5, de 11/10/2010, publicada no DOU de 13/10/2010 e Portaria Conjunta SRH/SOF/MP nº 1, de 29/12/2009, auxílio de caráter indenizatório, mediante ressarcimento mensal, tendo em vista a contratação particular de plano de assistência à saúde suplementar,

Para tanto, anexa cópia do Contrato de Plano Privado de Assistência à Saúde e comprovante de pagamento.

Para fins de cálculo do ressarcimento, informa que constam do referido plano, além do titular, os seguintes dependentes, dos quais anexa cópia de documento comprobatório da dependência:



	Nome do Dependente
	Grau de Parentesco
	Data de Nascimento

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	



NESTES TERMOS,


PEDE DEFERIMENTO

Porto Velho, em _____ de ____________ de 20___.

_______________________________

ASSINATURA DO(A) SERVIDOR(A)


São considerados dependentes do servidor:


a) o cônjuge, o companheiro ou a companheira na união estável;


b) o companheiro ou a companheira na união homoafetiva, obedecidos os mesmos critérios adotados para o reconhecimento da união estável;


c) a pessoa separada judicialmente, divorciada, ou que teve a sua união estável reconhecida e dissolvida judicialmente, com percepção de pensão alimentícia 


d) os filhos e enteados, solteiros, até 21(vinte e um) anos de idade ou, se inválidos, enquanto durar a invalidez;


e) os filhos e enteados, entre 21(vinte e um) e 24 (vinte e quatro) anos de idade, dependentes economicamente do servidor e estudantes de curso regular reconhecido pelo Ministério da Educação; e


f) o menor sob guarda ou tutela concedida por decisão judicial, observado o disposto nas alíneas "d" e "e".









